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Primeira Seção define teses sobre prescrição do redirecionamento da 

execução fiscal para sócio 

  

Foi publicado nesta quinta-feira (12) o acórdão do julgamento do recurso repetitivo em 

que a Primeira Seção definiu entendimentos sobre a prescrição nos casos de 

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente ou o administrador da 

empresa. O assunto está cadastrado como Tema 444 no sistema de repetitivos. 

  

Para o colegiado, o prazo prescricional de cinco anos será contado a partir da citação 

quando antes dela tiver ocorrido o ato ilícito destinado a fraudar a execução (por 

exemplo, a dissolução irregular da empresa). Quando o ato irregular for posterior à 

citação, conta-se o prazo prescricional da data do ilícito. Em ambos os casos, segundo 

a seção de direito público, a decretação da prescrição para o redirecionamento exige a 

comprovação da inércia da Fazenda Pública. 

  

As três teses fixadas foram as seguintes: 

  

1 - O prazo de redirecionamento da execução fiscal, fixado em cinco anos, contado da diligência de citação da 

pessoa jurídica, é aplicável quando o referido ato ilícito, previsto no artigo 135, inciso III, do Código Tributário 

Nacional (CTN), for precedente a esse ato processual; 

  

2 - A citação positiva do sujeito passivo devedor original da obrigação tributária, por si só, não provoca o início do 

prazo prescricional quando o ato de dissolução irregular for a ela subsequente, uma vez que, em tal circunstância, 

inexistirá, na aludida data (da citação), pretensão contra os sócios-gerentes (conforme decidido no REsp 1.101.728, 

no rito do artigo 543-C do CPC/1973, o mero inadimplemento da exação não configura ilícito atribuível aos sujeitos 

de direito descritos no artigo 135 do CTN). O termo inicial do prazo prescricional para a cobrança do crédito dos 

sócios-gerentes infratores, nesse contexto, é a data da prática de ato inequívoco indicador do intuito de inviabilizar 

a satisfação do crédito tributário já em curso de cobrança executiva promovida contra a empresa contribuinte, a ser 
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demonstrado pelo fisco, nos termos do artigo 593 do CPC/1973 (artigo 792 do novo CPC – fraude à execução), 

combinado com o artigo 185 do CTN (presunção de fraude contra a Fazenda Pública); e, 

  

3 - Em qualquer hipótese, a decretação da prescrição para o redirecionamento impõe seja demonstrada a inércia 

da Fazenda Pública, no lustro que se seguiu à citação da empresa originalmente devedora (REsp 1.222.444) ou ao 

ato inequívoco mencionado no item anterior (respectivamente, nos casos de dissolução irregular precedente ou 

superveniente à citação da empresa), cabendo às instâncias ordinárias o exame dos fatos e provas atinentes à 

demonstração da prática de atos concretos na direção da cobrança do crédito tributário no decurso do prazo 

prescricional. 

  

Construção jurisprudencial 

  

O ministro Herman Benjamin, relator do recurso repetitivo, lembrou que o legislador não disciplinou especificamente 

o instituto da prescrição para o redirecionamento da execução fiscal. "O Código Tributário Nacional discorre 

genericamente a respeito da prescrição (artigo 174) e, ainda assim, o faz em relação apenas ao devedor original 

da obrigação tributária", comentou. 

  

Ele disse que diante da lacuna da lei, a jurisprudência do STJ há muito tempo consolidou o entendimento de que a 

execução fiscal não é imprescritível. O ministro afirmou que é necessário fazer uma distinção das hipóteses de 

dissolução irregular da empresa para fins de prescrição. 

  

"Não se pode dissociar o tema em discussão das características que definem e assim individualizam o instituto da 

prescrição, quais sejam a violação de direito, da qual se extrai uma pretensão exercível, e a cumulação do requisito 

objetivo (transcurso de prazo definido em lei) com o subjetivo (inércia da parte interessada)", comentou Herman 

Benjamin. 

  

No caso concreto, o recurso da Fazenda de São Paulo foi provido para reconhecer que a pretensão de 

redirecionamento da execução para os sócios não estava prescrita, pois o pedido foi feito em 2007 ante a dissolução 

irregular da empresa já citada, constatada em 2005. 

  

Veja a notícia no site 

  

Segunda Seção vai definir cabimento de agravo de instrumento contra decisão interlocutória 

em recuperações e falências 

  

A Segunda Seção afetou três recursos especiais para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, nos quais 

decidirá acerca da possibilidade da interposição de agravo de instrumento contra decisões interlocutórias no âmbito 

de processos de recuperação judicial e falência. 
  

A controvérsia está cadastrada como Tema 1.022 no sistema de repetitivos do STJ. A questão submetida a 

julgamento é a seguinte: "Definir se é cabível agravo de instrumento contra decisões interlocutórias proferidas em 

processos de recuperação judicial e falência em hipóteses não expressamente previstas na Lei 11.101/2005". 

  

O colegiado não determinou a suspensão dos processos em tramitação que versem sobre a questão, tendo em 

vista que a interposição de agravo em processo falimentar pode estar relacionada a questões de natureza urgente. 
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Distinção necessária 

  

A relatora dos processos afetados, ministra Nancy Andrighi, disse que é preciso definir se a questão jurídica do 

agravo nos processos de falência é idêntica àquela examinada pelo STJ na ocasião do julgamento do Tema 988 dos 

repetitivos, em 2018. 

  

Ela lembrou que, no julgamento de 2018, a Corte Especial se concentrou exclusivamente sob a interpretação do 

sistema procedimental e recursal das regras gerais do Código de Processo Civil de 2015, não tendo sido enfrentado 

o cabimento do agravo em procedimentos especiais e seus sistemas recursais específicos. 

  

"Há, portanto, nítido distinguishing com a tese firmada no Tema 988, haja vista a questão jurídica de os recursos 

especiais ora em análise se referirem à matéria dos processos falimentares e recuperacionais, procedimento 

especial regido por sistema recursal próprio, no qual a averiguação do cabimento do agravo de instrumento envolve 

o exame de fatores diversos", explicou a relatora. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

  

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

Mantida prisão de viúva condenada pela morte de marido vencedor da Mega-Sena 

  

O ministro Alexandre de Moraes indeferiu o Habeas Corpus (HC) 178995, impetrado em favor de Adriana Ferreira 

Almeida, que ficou conhecida como “a viúva da mega-sena”. Ela foi condenada a 20 anos de reclusão em regime 

inicial fechado como mandante do assassinato, em janeiro de 2007, do marido, que havia acertado na loteria e teve 

negado o direito de recorrer em liberdade. 

  

No Supremo, a defesa afirmava que Adriana sofre constrangimento ilegal em razão da execução provisória da pena 

e pediu que ela fosse beneficiada pelo recente entendimento de que a confirmação da condenação em segunda 

instância não autoriza a prisão, pois não foram esgotados todos os recursos (trânsito em julgado). Pedia, assim, 

que a prisão fosse revogada até “o esgotamento dos recursos juridicamente tuteláveis”. 

  

O ministro Alexandre de Moraes (relator), no entanto, afastou a tese de desrespeito ao entendimento firmado pelo 

STF no julgamento das Ações Diretas de Constitucionalidade (ADCs) 43, 44 e 54. Ele explicou que isso somente 

ocorreria se tivesse sido concedido a Adriana, na sentença condenatória, o direito de recorrer em liberdade e, após 

o julgamento da apelação pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ), tivesse sido determinada a sua prisão. 

  

Segundo o ministro, o julgado do Supremo é claro ao dispor que o entendimento não alcança prisões preventivas. 

  

“Em outras palavras, esta Corte, por maioria, apenas assentou a constitucionalidade do artigo 283 do Código de 

Processo Penal, não permitindo a prisão em decorrência da prolação do acórdão de segunda instância. Entretanto, 

isso não impediu – nem poderia – a manutenção daqueles presos por força da prisão preventiva, caso dos autos”, 

concluiu. 
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O crime 

  

O homicídio duplamente qualificado pelo qual Adriana foi condenada ocorreu em janeiro de 2007, quando seu 

companheiro Renê Senna, ex-lavrador ganhador da megasena, foi morto a tiros em Rio Bonito. A viúva foi 

condenada em dezembro de 2016 e está custodiada no Presídio Nelson Hungria, no Rio de Janeiro. De acordo com 

a denúncia do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MP-RJ), Adriana ofereceu recompensa a cinco 

comparsas para planejarem e executarem o crime, pois era beneficiária da fortuna do marido. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministro rejeita ação contra bloqueio de valores da Companhia de Saneamento de Sergipe 
  

O ministro Marco Aurélio rejeitou a tramitação (negou seguimento) da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 636, ajuizada pela vice-governadora de Sergipe, Eliane Aquino Custódio, no exercício das 

atribuições do cargo de governador. Ela pedia a suspensão da eficácia de decisões da Justiça do Trabalho que 

determinaram o bloqueio de valores na conta bancária da Companhia de Saneamento de Sergipe (Deso) para saldar 

dívidas trabalhistas. Segundo o relator, o chefe do Executivo estadual não tem legitimidade para formalizar a ação, 

pois a Deso tem personalidade jurídica de direito privado. 

  

Precatórios 

  

Segundo a vice-governadora, a companhia, da qual o estado detém 99% do capital, tem todas as características 

próprias das empresas estatais de saneamento que, segundo a jurisprudência consolidada do Supremo, devem se 

sujeitar ao regime de precatórios (artigo 100 da Constituição Federal), por prestarem o serviço essencial de 

fornecimento de água e saneamento básico à população sergipana sem concorrência com empresas particulares e 

sem fins lucrativos. Segundo a argumentação, as decisões contestadas não compreendem o fato de a Deso não 

ser empresa estatal exploradora de atividade econômica, mas prestadora de serviço público essencial. 

  

Autonomia 

  

Ao decidir, o ministro Marco Aurélio observou que, com base em documentos juntados aos autos, a Deso tem 

autonomia e dispõe de patrimônio próprio e, portanto, caberia ao seu diretor presidente representá-la em juízo e 

fora dele ou designar e autorizar prepostos. Segundo o relator, apesar de o Estado de Sergipe ter participação 

relevante na composição do capital social da empresa e de parte das receitas provirem de transferências realizadas 

pelo Executivo, “estas não compõem a totalidade do patrimônio corrente da empresa, cuja gestão não se confunde 

com a da Conta Única do Tesouro estadual”. 

  

O ministro também considerou inadequado o ajuizamento da ADPF diante da existência de processos sobre os 

bloqueios em fase de execução na Justiça do Trabalho. Assim, eventual pronunciamento do Supremo violaria o 

requisito da subsidiariedade, segundo o qual a ADPF é cabível apenas quando não houver outros meios processuais 

capazes de sanar lesão a dispositivo fundamental. 

  

Veja a notícia no site 
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Presidente do STF mantém bloqueio de recursos de SC para serviços de medidas 

socioeducativas 

  

O presidente, ministro Dias Toffoli, indeferiu requerimento de Suspensão de Tutela Provisória (STP 146) ajuizado 

pelo Estado de Santa Catarina com objetivo de sustar efeitos de liminar do Tribunal de Justiça (TJSC). O TJ 

determinou o bloqueio de recursos públicos para viabilizar o custeio da Casa de Semiliberdade e do Centro de 

Atendimento Socioeducativo Provisório de Joinville. 

  

O estado catarinense alegava que houve falhas na prestação de contas das ONGs conveniadas por terem deixado 

de repassar recursos públicos para a gestão da Casa e do Centro. Para o estado, essa irregularidade seria um 

impeditivo para a continuidade do convênio e exigiria a suspensão dos repasses sob pena de grave lesão à ordem, 

à segurança e à economia públicas, bem como violaria o princípio da separação dos Poderes. 

  

O ministro Dias Toffoli considerou inusitada a situação de Santa Catarina, uma vez que o estado entregou a 

organizações não governamentais a responsabilidade constitucional de assegurar o bem-estar da criança, do 

adolescente e do jovem. Na decisão, o presidente enfatizou o dever do Estado de garantir, entre outros, “o direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e pressão”. 

  

O presidente ressalta que não cabe o argumento de ofensa ao princípio da separação dos Poderes nem de indevido 

remanejamento de verbas dentro do orçamento estatal. “Tampouco restou evidenciada a alegada violação à ordem, 

à segurança e à economia públicas com a imposição de ordem ao Estado de Santa Catarina para efetuar repasse 

de verbas previstas em convênio regularmente firmado e em pleno vigor”, alerta Dias Toffoli, indicando ser esta uma 

condição imprescindível ao acolhimento do pedido. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministro restabelece trâmite de proposições que tratam da reforma da previdência no Piauí 

  

O presidente, ministro Dias Toffoli, suspendeu os efeitos de decisão do Tribunal de Justiça do Piauí (TJ-PI) que 

impedia a tramitação de projetos de emenda constitucional e de lei ordinária que tratassem da reforma da 

previdência naquele estado. O ministro acolheu o pedido formulado pelo Estado do Piauí na Suspensão de 

Segurança (SS) 5336 para restabelecer a tramitação das proposições (Projeto de Emenda à Constituição 03/2019 

e do Projeto de Lei Ordinária 53/2019). 

  

O TJ-PI havia deferido a liminar em mandado de segurança para suspender os projetos por entender que houve 

vício na aprovação do regime de urgência na Assembleia Legislativa do Piauí (Alepi). De acordo com o estado, a 

decisão da corte estadual violou a independência e a harmonia dos Poderes (artigo 2º da Constituição da República), 

tendo em vista que houve controle jurisdicional sobre o regimento interno da Assembleia Legislativa, em desrespeito 

à decisão dos deputados estaduais de submeter os projetos ao regime de urgência. 

  

Ao acolher o pedido, o ministro reconheceu que houve no caso “manifesta existência de grave lesão à ordem 

pública”, pois a decisão do tribunal local, ao impedir a tramitação de emenda constitucional estadual e de lei ordinária 

sob o pretexto de violação a normas regimentais, invadiu atribuição típica do Poder Legislativo, impedindo o regular 

exercício de suas funções. 
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Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

  

                          
                           

NOTÍCIAS STJ 

  

Cálculo de honorários deve incluir dano moral somado ao valor da obrigação de fazer imposta 

a plano de saúde 

  

Para a Terceira Turma, não configura excesso de execução incluir na base de cálculo dos honorários advocatícios 

sucumbenciais os valores referentes à obrigação de fazer imposta à operadora de plano de saúde, além do valor 

da reparação de danos morais. 
  

A controvérsia analisada pelo colegiado teve origem em ação de fazer combinada com compensação de danos 

morais, ajuizada contra a operadora. Na fase de cumprimento de sentença, pediu-se o pagamento dos honorários 

de sucumbência fixados em primeira instância no percentual de 15% sobre o valor total da condenação contra o 

plano de saúde. 

  

A operadora recorreu alegando excesso de execução e sustentou que o cálculo da sucumbência deveria incidir 

apenas sobre o valor da condenação em danos morais, e não sobre a parte referente ao custeio do procedimento 

cirúrgico pedido na ação. 

  

Decisão interlocutória julgou improcedente a impugnação ao cumprimento de sentença. Porém, o Tribunal de Justiça 

do Rio Grande do Sul deu provimento ao agravo de instrumento interposto pela operadora, por entender que a 

incidência da verba honorária deve se restringir à condenação a título de danos morais.  

  

No recurso apresentado ao STJ, o recorrente sustentou que o título em execução é expresso ao determinar a 

incidência dos honorários de 15% também sobre os valores referentes à obrigação de fazer. 

  

Obrigação mensurável 

  

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que o juízo da execução pode interpretar o título formado na fase de 

conhecimento, com o objetivo de liquidá-lo, extraindo o sentido da sentença mediante a integração do seu dispositivo 

com a sua fundamentação – mas, nessa operação, nada pode acrescentar ou retirar, devendo apenas esclarecer o 

exato alcance da tutela judicial. 

  

Segundo a relatora, no Código de Processo Civil de 1973 ficou estabelecido que os honorários de advogado, quando 

procedente o pedido da ação, serão fixados entre 10% e 20% sobre o valor da condenação – ou seja, o montante 

econômico da questão litigiosa. 
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A ministra observou que, nos conflitos de direito material entre operadora de plano de saúde e seus beneficiários 

acerca do alcance da cobertura de procedimentos médico-hospitalares, é inegável que a obrigação de fazer 

determinada em sentença não só ostenta natureza condenatória como também é mensurável, sendo possível o 

cálculo dos honorários sobre as duas condenações. 

  

"O título judicial que transita em julgado com a procedência dos pedidos de natureza cominatória (fornecer a 

cobertura pleiteada) e de pagar quantia certa (valor arbitrado na compensação dos danos morais) deve ter a 

sucumbência calculada sobre ambas as condenações. Nessas hipóteses, o montante econômico da obrigação de 

fazer se expressa pelo valor da cobertura indevidamente negada", concluiu Nancy Andrighi. 

  

Veja a notícia no site 

  

Seguradora não é obrigada a enviar cópia de processo administrativo a advogado 

  

A Terceira Turma negou pedido de fixação de honorários sucumbenciais em favor do advogado de vítima de 

acidente de trânsito que, após não obter da seguradora do DPVAT os documentos do processo administrativo, 

precisou recorrer ao Judiciário para ter acesso a eles. 
  

Para o colegiado, no âmbito administrativo, a seguradora não estava obrigada a enviar os documentos para o 

escritório do advogado, localizado em outro estado; e, na esfera judicial, ela atendeu sem resistência ao pedido de 

exibição de documentos. 

  

De acordo com os autos, a autora da ação foi vítima de acidente de trânsito e, por isso, requereu indenização do 

seguro DPVAT, mas a seguradora indeferiu o pedido. 

  

Posteriormente, o advogado da vítima enviou por correio uma notificação premonitória à seguradora, com pedido 

de cópia do processo administrativo. Na sequência, interpôs ação de produção antecipada de prova, buscando a 

exibição dos documentos administrativos relativos ao indeferimento do seguro. 

  

Atendimento voluntário 

  

No curso do processo, a seguradora juntou aos autos os documentos requeridos. Entretanto, o juiz entendeu que o 

atendimento do pedido não foi voluntário, já que a seguradora não havia respondido à solicitação 

administrativamente. Por isso, condenou a ré ao pagamento de honorários de sucumbência. 

  

Nesse ponto, a sentença foi reformada pelo Tribunal de Justiça de Sergipe, o qual concluiu que, ao ser citada, a 

seguradora não demonstrou resistência e apresentou prontamente os documentos solicitados, o que tornaria 

injustificável a fixação de honorários sucumbenciais.  

  

Norma inexistente 

  

O ministro relator, Paulo de Tarso Sanseverino, explicou que, de acordo com os autos, o advogado da vítima buscou 

obrigar a seguradora, localizada em Sergipe, a enviar para o seu escritório, no Paraná, cópia do processo 

administrativo relativo ao pedido de indenização. 
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Segundo o relator, não há no ordenamento jurídico norma que obrigue a seguradora a encaminhar documentos 

para o escritório de advocacia que patrocina a segurada. Na verdade, apontou o ministro, o direito dos advogados 

é o de ter acesso aos autos de qualquer processo, administrativo ou judicial.  

  

Nesse sentido, afirmou Sanseverino, o desatendimento, pela seguradora, do requerimento administrativo não 

demonstra resistência à pretensão de exibição dos documentos, pois, na realidade, a seguradora não estava 

obrigada a enviá-los para o escritório. 

  

"Não tendo havido pretensão resistida, impõe-se concluir que quem deu causa à demanda foi a própria segurada, 

ora recorrente, não havendo falar em condenação da seguradora ao pagamento de honorários advocatícios", 

concluiu o ministro. 

  

Veja a notícia no site 

  

Não há prazo determinado para ajuizamento de ação coletiva de consumo, decide Terceira 

Turma 

  

A Terceira Turma decidiu, por unanimidade, que a ação coletiva de consumo não se sujeita ao prazo prescricional 

de cinco anos fixado na Lei 4.717/1965. Para o colegiado, não há prazo para o exercício do direito subjetivo público 

e abstrato de agir relacionado ao ajuizamento desse tipo de ação, o que afasta a aplicação analógica do artigo 

21 da Lei da Ação Popular. 

  

A relatora do caso julgado, ministra Nancy Andrighi, explicou que o exame da questão demanda a distinção 

conceitual entre os institutos do direito subjetivo, da pretensão e do direito de ação, esclarecendo que a prescrição 

se relaciona ao exercício da pretensão, e não ao direito público subjetivo e processual de agir – que, por ser abstrato, 

não se submete às consequências da inércia e da passagem do tempo nos mesmos moldes da pretensão. 

  

A ministra afirmou que o direito público subjetivo e processual de ação deve ser considerado, em si, imprescritível, 

haja vista ser sempre possível requerer a manifestação do Estado sobre um determinado direito e obter a prestação 

jurisdicional, mesmo que ausente o direito material. 

  

Propaganda enganosa 

  

O Ministério Público de Pernambuco ajuizou ação coletiva de consumo para questionar a venda de suplemento 

alimentar sem registro na Anvisa e a prática de propaganda enganosa, em virtude de o produto ser apresentado ao 

público consumidor como se possuísse propriedades medicinais. 

  

A sentença, confirmada em segunda instância, condenou o laboratório a não mais ofertar suplementos alimentares 

sem autorização da Anvisa, não mais realizar publicidade enganosa ou abusiva, compensar danos morais coletivos 

– no valor de R$ 100 mil – e reparar os danos morais e materiais experimentados individualmente pelos 

consumidores, conforme apuração em liquidação de sentença. 

  

No STJ, o recorrente alegou que a denúncia ocorreu em 2003, e a ação coletiva somente foi ajuizada em 2009, 

mais de cinco anos após a configuração da lesão, o que levaria à prescrição da ação coletiva. 
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Direito imperecível 

  

A relatora disse que o direito de agir é fruto do monopólio estatal do uso da força legítima e da vedação da autotutela, 

e representa a provocação ao Estado para que, por meio do Poder Judiciário, saia de sua imobilidade e se manifeste 

sobre o direito aplicável à relação jurídica deduzida em juízo. 

  

"O direito de obter do Estado uma manifestação jurisdicional é imperecível, de forma que o máximo que pode ocorrer 

é a impossibilidade da satisfação de uma determinada pretensão por meio de um específico procedimento 

processual, ante a passagem do tempo qualificada pela inércia do titular, apta a caracterizar a preclusão, a qual, 

todavia, por si só, não impossibilita o uso abstrato da específica ação ou procedimento", afirmou. 

  

Jurisprudência 

  

Nancy Andrighi explicou que, embora a jurisprudência do STJ aplique por analogia o prazo de cinco anos do artigo 

21 da Lei da Ação Popular para a ação coletiva de consumo, por não existir na Lei da Ação Civil Pública prazo 

expresso para o exercício dessa modalidade de direito subjetivo público, o emprego da analogia é indevido, em 

razão da disparidade de objetos e causas de pedir de cada uma dessas ações. 

  

Para Nancy Andrighi, a Lei 4.717/1965 dispõe expressamente em seu artigo 1º que o objetivo da ação popular é a 

anulação ou a declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público em sentido amplo, constatado a partir 

dos vícios enumerados no artigo 2º. 

  

Já as ações coletivas de consumo atendem a um espectro de prestações de direito material muito mais amplo, 

podendo não só anular ou declarar a nulidade de atos, como também determinar outras providências capazes de 

propiciar a adequada tutela dos consumidores, nos termos do artigo 83 do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Economia processual 

  

"É, assim, necessária a superação (overruling) da atual orientação jurisprudencial desta corte, pois não há razão 

para se limitar o uso da ação coletiva ou desse especial procedimento coletivo de enfrentamento de interesses 

individuais homogêneos, coletivos em sentido estrito e difusos, sobretudo porque o escopo desse instrumento 

processual é o tratamento isonômico e concentrado de lides de massa relacionadas a questões de direito material 

que afetem uma coletividade de consumidores, tendo como resultado imediato beneficiar a economia processual", 

afirmou a relatora. 

  

De acordo com a ministra, "submeter a ação coletiva de consumo a prazo determinado tem como única 

consequência impor aos consumidores os pesados ônus do ajuizamento de ações individuais, em prejuízo da 

razoável duração do processo e da primazia do julgamento de mérito, princípios expressamente previstos no atual 

Código de Processo Civil em seus artigos 4º e 6º, respectivamente, além de prejudicar a isonomia, ante a 

possibilidade de julgamentos discrepantes". 

  

Termo inicial 

  

Segundo Nancy Andrighi, mesmo que houvesse previsão legal de prazo para o ajuizamento de ações coletivas de 

consumo, o direito discutido no caso concreto não teria sido fulminado pela passagem do tempo. 
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Ela explicou que, pelo viés objetivo da teoria da actio nata, a prescrição começa a ser contada com a violação do 

direito, assim que a prestação se tornar exigível. Por outro lado, segundo a vertente subjetiva da actio nata, a 

contagem do prazo prescricional exige a efetiva inércia do titular do direito. 

  

A relatora destacou que a jurisprudência do tribunal entende que a aplicação da actio nata sob a vertente subjetiva 

é excepcional, cabível apenas nos ilícitos extracontratuais, como no caso em exame. 

  

Ao manter o acórdão do TJPE, a ministra observou que, por se tratar de ilícito extracontratual, o prazo prescricional 

somente deve ser contado a partir do efetivo conhecimento de todos os elementos da lesão. 

  

Nancy Andrighi destacou que o TJPE concluiu que somente ao final do inquérito civil o Ministério Público se 

convenceu da natureza enganosa da publicidade, devendo ser esse o marco inicial de contagem do prazo, nos 

termos da teoria subjetiva da actio nata. Para a ministra, portanto, rever esse posicionamento demandaria o 

reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ                                  

         
     
JULGADOS INDICADOS 
  

0063306-74.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Carlos Eduardo da Fonseca Passos 

j. 11.12.2019 e p. 12.12.2019 

  

Agravo de Instrumento. Mandado de segurança impetrado contra Decreto Legislativo municipal que sustou os 

efeitos de decretos do Chefe do Poder Executivo Municipal, expedidos com base no art. 84, inciso VI, da 

Constituição da República. Decretos autônomos. Natureza jurídica. Atos normativos primários. Fundamento de 

validade retirado diretamente do texto constitucional. Sujeição ao controle de constitucionalidade, não de legalidade. 

Distinção entre controle de legalidade político e controle de legalidade judicial ou jurisdicional. Decreto legislativo da 

Câmara Municipal do município de Rio das Ostras expedido no exercício do poder político de controle de 

constitucionalidade pelo Poder Legislativo. Ato de poder do parlamento previsto no art. 49, inciso V, da Constituição 

da República. Norma de repetição obrigatória prevista também no art. 15, da Lei Orgânica daquele município. 

Descabimento, em regra, do controle do ato político pelo Poder Judiciário. Possibilidade de controle excepcional e 

restrita aos limites impostos e às faculdades concedidas pelo texto constitucional. Extrapolações não caracterizadas 

em sede de cognição sumária. Recurso desprovido. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: EJURIS 

 

  

LEGISLAÇÃO 
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Lei Federal nº 13.934, de 11.12.2019 - Regulamenta o contrato referido no § 8º do art. 37 da Constituição 

Federal, denominado “contrato de desempenho”, no âmbito da administração pública federal direta de qualquer dos 

Poderes da União e das autarquias e fundações públicas federais.  Mensagem de veto 

  

Lei Federal nº 13.933, de 11.12.2019  - Altera a Lei nº 12.458, de 26 de julho de 2011, para vedar a outorga 

do título de patrono ou patrona a pessoas vivas. 

  

Lei Federal nº 13.932, de 11.12.2019  - Altera a Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, e as 

Leis nos 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.019, de 11 de abril de 1990, e 10.150, de 21 de dezembro de 2000, para 

instituir a modalidade de saque-aniversário no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e assegurar o 

equilíbrio econômico-financeiro do Fundo, dispor sobre a movimentação das contas do Programa de Integração 

Social (PIS) e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e sobre a devolução de 

recursos ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), alterar disposições sobre as dívidas do Fundo de 

Compensação de Variações Salariais (FCVS), e extinguir a cobrança da contribuição de 10% (dez por cento) devida 

pelos empregadores em caso de despedida sem justa causa.  Mensagem de veto 

  

Mensagem de Veto Total nº 670, de 11.12.2019 - Projeto de Lei no 888, de 2019, que “Altera a Lei nº 10.931, 

de 2 de agosto de 2004, que dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias, e a Lei nº 12.024, 

de 27 de agosto de 2009, que dispõe sobre o tratamento tributário a ser dado às receitas mensais auferidas pelas 

empresas construtoras nos contratos de construção de moradias firmados no âmbito do Programa Minha Casa, 

Minha Vida (PMCMV)”.  

  

Fonte: Planalto 
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